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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 185/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera as Metas previstas no Programa de Trabalho 14020.08.243.0038.5.023 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Programa de Trabalho 14030.08.244.0017.5.024 - Obras e Equipamentos - Proteção Social Básica - Fundo Municipal de Assistência Social, constantes da Lei nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA/2011. 

Em sua Mensagem (Of. nº 451/2011-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Esta alteração faz-se necessária, em função de que os recursos financeiros provenientes do Índice de Gestão Descentralizada - IGD, direcionados às ações de gerenciamento do Programa Bolsa Família no Município tiveram um acréscimo no valor do repasse, estando previsto para 2011 o montante de R$ 522.000,00, sendo que em 2010 a arrecadação foi de R$ 260.233,71. A Secretaria Municipal de Assistência Social é a Gestora do Programa no Município de Londrina e tal alteração é de suma importância para a implementação do mesmo.

Ressaltamos que, para 2011, as referidas Metas já estão adequadas na Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013 e na Lei Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Destacamos que não haverá necessidade de suplementação orçamentária, no exercício de 2011, apenas adequação das metas na Lei Orçamentária Anual.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, e 165 da Constituição Federal.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 2 de junho de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 2 de junho de 2011.
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